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PREFEITURÁ, MUNICIPAL DE ITAITINGA/CE
N" 2024.05-03.13P8BDITALDE

ANEXO II - MINUTADE TERMO DB CONTRATO

CoNTRÄTO ADMTNISTRATM N" ......../....,

QUE FAZF;DI ENTRE SI O MUNICÍPIO DE

TTATTTNGA, POR INTERMÉOIO DO (A)

E

O MUNICÍpIO DE ITAITINGA/CE, pessoa jurídtca de direito público interno,
através da Secretaria Municipal de inscdta no CNPJ sob o n" com

sede a , flo 

-, 

na cidade de

-, 

neste ato tepresentada pelo(a)
respectivo(a) Secretátio(a), Sr.(a) (catgo e nome), dotavante denominado

CONTRATANTE, e de outro tado o(a) â empresa insctito(a) no CNPJ/MF sob o
rìo ............... sediado(a) !t^ .............. ., doravante desþado CONTRATAI)O, neste

ato reptesentado(a) por (nome e função no contratado), confotme atos

constitutivos da empresa ou procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que constâ no
Processo no ............... e em observância às disposições da Lei n" 74.1.33. de 1" de abtl, de 202l
e demais legislação aplicável, resolvem celebtar o presente Tetmo de Conttato, decotrente do Pregão

Eletrônico no 

-, 

mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

l. crÁusum PRIMEIRA - OBJETO (att,92,I ell)
1.1. O objeto do presenteinstrumento é a(o) ......, nas condições estabeleci<las noTermo
de Refetência.
1.2. Objeto da contntação:

1.3. Vinculam esta conttatação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência;
1.3.2 O Edital daLtcitaçã,o;
1.3.3 A. Proposta do contratado;
1.3.4 Eventuais anexos dos documentos suprâcitados.
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2, CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAçÃO
2.1. O prazo de vigência da conúatação é de 1.2 (doze) meses, contados da assinatura do contrato,

prorrogável por até 05 (cinco) anos, na forma dos attigos 106 e 107 da Lei 1,4.1,33/2021

2.1,.1,. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao âteste, pela autoridade
competente, de que âs condições e os pteços permanecem vantaiosos pãra ^ A.dministração,
permitida a negociação com o contratado.
2.1..2. O contratado não tem direito subjetivo à ptottogaçäo conúaítal

2.2. Â prorogação de contrâto deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.3. O contrato não poderâ ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções

de declaração de inidoneidade ou impedimento de hcitar e cofltrataLî com podet público, observadas as

abtangências de aplicação.

3. CLÁUSULA TERCETRA - MODELOS DE EXECUçÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
htt.92.IV. VII e XVIII)

3.1,. O regime de execução contrâtual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

condições de conclusão, entrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de

Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSUr-A QUARTA - SUBCONTRATAçÃO
4.1. Não setá admitida a subconttatação do objeto contratual.

5. CLÁUSULA QUTNTA - PREçO (art.92,',V)
5.1. O valor total da contratação é de R$ .......... (.....)

5.1.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias ditetas e indiretas

decorentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de adminisftação, fiete, seguro e outros
necessátios âo cumprimento integral do objeto da conuatação.

5.2. O valor acima é meramente estimativo, de fotma que os pâgâmentos devidos ao contratado

dependetão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

6. CrÁUSUre SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1,. O pnzo p^r^ p^g mento ao contratado e demais condições a ele referentes eflcontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTrMA - REAJUSTE (art. 92, Ð
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no ptazo de um ano contado da

data do orçamento estimado, etn 
-/-/- 

(DD/MM/AAAA).
7.2. Após o interregno de um 

^no, 
e independentemente de pedido do conftatado, os Preços iniciais

serão reajustados, mediante a aphcação, pelo conttatante, do índice IPCA (Indice de Preços ao

Consumidor Amplo), exclusivamerLte pat:- as obtþações iniciadas e concluídas após a ocorrëncta da

anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a pattt
dos efeitos financeiros do último teajuste.
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7 .4. No caso de affaso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustâmento, o contratante pagarâ ao

contratado a importância calculada pela última variaçã,o conhecida, liquidando a diferença
cotrespondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) defrnitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reaiuste será(ão), obrþatoriamente, o(s)

definitivo(s).
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que viet(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, âs pântes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste setâ teahzado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OTTAVA - OBRIGAçÕES DO CONTRATANTE (art. 92. X, XI e XID
8.1. São obrþações do Contratante:
8.2. Exigir o cumprimento de todas as obdgações assumidas pelo Contratado, de acotdo com o

contfato e seus anexos;
8.3. Receber o objeto r7o pràzo e condições estabelecidas no Tetmo de Refetência;
8.4. Notificar. o Conttatado, por escrito, sobte vícios, defeitos ou incoreções verificadas no objeto

fornecido, parâ que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas

expensas;
8.5. Acompanhx e fiscahzar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçöes pelo

Contratado;
8.6. Efetuar o pagâmento ao Contratado do valot correspondente ao fotnecimento do objeto, no

ptazo, forma e condições estabelecidos no presente Conttato e no Tetmo de Referência.

8.7. A.plicar ao Conftatado as sanções previstas na lei e neste Conttato;
B.B. Cientificar o ôrgäo de representação judicial da Advocacia-Getal da União pan adoção das

medidas cabíveis quando do descumpdmento de obtþações pelo Contratado;
8,9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução

do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente

protelatórios ou de nenhum intetesse pan" a boa execução do ajuste.

8.10. A Administtaçã"o terâ o pra;zo de 1 (um) mês, a contat da data do protocolo do
tequedmento para decidir, admitida aproffog ção motivada,pot þal período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbtio econômico-financeito
feitos pelo conuatado fio pràzo máximo de 1 (um) mês.

8.12. A Administação não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do conúato, bem como por
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,

prepostos ou subordinados.

9. CLÁ.USULA NONA - OBRTGAçOES DO CONTRÄTADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrþações constantes deste Conttato e em seus ânexos,

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decottentes da boa e perfeita
execução do objeto, observando, ainda, as obrþações a seguir dispostas:
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9.2. Responsabilzar-se pelos vícios e dânos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de

Defesa do Consumidor (I-ei n" 8,078. de 1990);

9.3. Comunic r ao contratante, no pta;zo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do ptàzo previsto, com a devida
comprovação;

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (an. 737 . II. da Lei nÎ 74.1,33. de 2027) e prestd todo esclarecimento ou informação
por eles solicitados;

9.5. Reparar, corigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensâs, no total ou em Parte, no
pra;zo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabiliz¿r-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa tesponsabilidade a

fiscahzaçào ou o âcompanhamento da execução conftatual pelo contrâtânte, fue ftcatâ

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da gatantia, caso exigida, o valot
correspondente aos danos softidos;

9.7. Quando não for possívelaveriftcação da regulaÅdade no Sistema de Cadastro de Fornecedotes

- SICAF, o contratado deverá enttegâr ao setor responsável pela fiscalizaçäo do contrato, junto
com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) pnovz- de tegularidade

rclattva à Seguridade Social; 2) cetttdäo conjunta rclattva aos tributos fedetais e à Dívida Ativa
da União; 3) ceridões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Disftital
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5)

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumpdmento de todas as obrigações ttabalhistas, previdenciârias,

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência näo

transfere a responsabilidade ao conttatante e não poderá oÍterat o objeto do conttato;
9.9. Comunicàr 

^o 
Fiscal do contrato,nopta;zo de24 þinte e quatro) hotas, qualquer ocorência

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

9.10. Paralisar., pot determinaçäo do contratante, {ualquer atividade que não esteja sendo

executada de acordo com â boaté.ctica ou que ponha em risco a segurançâ de pessoas ou bens

de terceiros.
9.1.1. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obtþações

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação nahcttaçäo;
9.1,2. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do

contrato;
9.13. Atcat com o ônus deconente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos vadáveis decorentes de fatores

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o ptevisto inicialmente em sua proposta não

seja satisfatório para o atendimento do objeto da conttatação, exceto quando ocorrer algum dos

eventos arrolados no ârt. 124.II. d. da Lei n" 74j'33. de 2027.

9.14. Não permitu a utiltzação de qualquer trabalho do menor de dezesseis ânos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatotze anos, nem permitv a utjltzação do trabalho do menor de

dezoito anos em ttabalho noturno, petþoso ou insalubte.
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-9.15. Cumpdr, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municþal, as

normas de segutança do contratante.

10. cLÁusuLA DÉcrMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO @tt.92,Xrr)
10.1. Não haverá exigência de garantta contratual da execução.

10.1.1. A gatantta de execução é independente de eventual garantta do produto prevista

especificamente no Termo de Referência.

fl. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRA,çÕBS B SANçÕES ADMINISTRITTIVAS
fart. 92. XIV)
11.1. Comete tnfraçào administrativa, nos termos daLei n" 74.733. de 2027, o coîtrata'do que:

ù det causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecuçã,o parcial do conttato que câuse grave dano à Administtação ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
.) der causa à inexecução total do contrato;
d) ensejar o retardamento da execução ou da entïega do objeto da conttatação sem motivo
justificado;

Ð âpresenrar documentaçäo faßa ou prestar declanção falsa durante a execução do contrato;

Ð praicat ato fraudulento na execução do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquet fi þxeza;

h) prattcar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846. de 1" de agosto de 2013.

1,1,.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas inftações acima descdtas as seguintes

sanções:

i. Adveftência, quando o contratado det causa à inexecução parcial do conftato, sempre que não

se justìficar a imposição de penalidade mais gtave þrt. 1,56,52". daLei n" 1.4.133. de 2021);

ü. Impedimento de licitar e contratar, iluando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b",
<(c" e<d' do subitem acima deste ConÚato, sempre que não se justifi.cat a imposição de penalidade

mais grave (art. 156. S 4". da Lei n" 14.133. de 2021);

äi. Declaração de inidoneidade pata licitar e contratat, quando prattcadas as condutas

descritas nas alíneas "a" , "f ' , "€' a "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nâS alíneas "b",
"c" e"d", que justifrquem a imposição de penalidade mais grave (at. 156. S5". da Lei n" 14,133. de

2021).
iv. Multa:

1,. Moratória de 5 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da

patcela inadimplida, até o limite de 30 (uinta) dias;

2. Motatîria de 2 o/o (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do

contrato, atê o mâximo de 70o/o (dez por cento), pela inobservância do pra;zo ftxado pan
aptesentação, suplementação ou teposição da gatantta.

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autotiza a Administração a Promover a extinção do

contrato por descumpdmento ou cumprimento irregulat de suas cláusulas, confolme dispõe o

inciso I do att. 737 da Lei n. 14.733, de 2021.
3. Compensatótia,pata as infrações descritas nas alíneas 

((e)' 
à<'h2' do subitem 72.7, de2o/o

a 1.0o/o do valor do Contrato.
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-"4. Compensatória, pan a inexecução total do contrato prevista fla ãtlfle "c" do subitem

1,2,1,, de 20/o a 1.0o/o do valot do Contrato.
5. Palz ínfuação descrita na aliflea "b" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 1.0o/o do valot
do Conttato.
6, Patatnfuações descritas na alínea "d" do subitem 72.1.,a multa será de 2o/o a70o/o do

valor do Conttato.
7. Pata atnftação descrita na alinea"^" do subitem 72.7, a multa será de 2o/o a 70o/o do

valor do Contrato.
11.3. A apbcação das sanções previstas neste Contrato näo exclui, em hipótese algrtma, a

obtþação de repanção integral do dano causado ao Conftatante (art. 156, S9". da Lei n" 14'133.

de 2021)
11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativalnente com â

multa (art. 156. S7". da Lei n" 14.133. de 2021).
11.3.2. Antes da aphcaçã"o da multa serâ faqitada a defesa do intetessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação Ørt. 757. daLeín" 1.4.733,de 2021)
1,1.3.3. Se a multa apltcada e as indenizações cabíveis fotem superiores aovalor do pagamento
eventualmente devido pelo Contratante ao Conúatado, além da perda desse valot, a difetença setâ

descontada da gatanaa prestada ou será cobrada judicialmente (att. 156, S8". da Lei n" 14.133. de

2021\.

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multâ poderâ set tecolhida
administratir.amente flo pràzo máximo de 30 (tdnta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridâde competente.
11.4. A aphcaçã,o das sanções teahzarse-â em processo adminisftativo que assegure o

contaditório e a ampla defesa ao Conûatado, obsewando-se o procedimento previsto no
caput e parágrafos do att. 758 da Lei n" 1,4.1,33, de 2021, p^r^ as penalidades de impedimento
de licitar e contla;tàt e de declaração de inidoneidade pàra.licitat ou conttatat.

1,1,.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156. S1". da Lei n" 14.133-de 2021):

ù ^ 
flatureza e a gravtdade da tnfuação cometida;

b) as peculiaridades do câso concreto;
.) as circunstâncias agravantes ou atentrantes;
d) os danos que dela provierem par.à o Contratante;

Ð a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme notmas e

orientações dos órgãos de controle.
1.1..6. Os atos previstos como infrações adminisuativas na Lei n" 74.1,33. de 2021, ou em

outras leis de licitações e contratos da Administnçäo Pública que também sejam tipificados
como atos lesivos na Lei n" 72.846. de 2073, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos âutos, obsewados o rito procedimental e autoddade competente definidos na referida

Lei lart. 159).
11.7. Ä personalidade jurídica do Contratado podetâ ser desconsidetada sempre que utilizada

com abuso do direito para facilttar, encobrir ou dissimular a púttca dos atos ilícitos ptevistos
neste Contrato ou pâra provocar confusão paftimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das

sanções aplicadas à pessoa jurídica setão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes. de administração, à pessoa jutídtca sucessora ou à emptesa do mesmo ramo com
telação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em

( tattatttltlaaÜtlat
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todos os câsos, o contraditótio, a àmpIa defesa e a obrigâtoriedade de análise jurídica púvia (art.
760, dzLei n" 74.733. de 2021),

11.8. O Contatante deverá, nopra;zo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da datade
aphcaçã,o da sanção, informar e manter attahzados os dados telativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadasto Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Podet
Executivo Federal. (Lrt. 767. daLei n" 74.733, de 2027),

11.9. As sanções de impedimento de licitar e coÍttra;t^r e declaração de inidoneidade para

licitar ou contrâtâr são passíveis de rcabihtação na forma do art. 763 daLei n" 74.733 /27.
11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa

administrativa ef ouindenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo

contrâto ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo ótgáo

ora coîtratante, na forma da Instrução N'f^-*^r:-.^ cEl/lEc /À,fE ^o ct/- Ã^ I ? ,l^ ^h+il ,1^ )ñ))

12. CLÁUSUr-A DÉCrMA SEGUNDA - DA EXTrNçÃO CONTRATUAL (as92,XtX)
1.2.1.. O contrato será extinto quando vencido optazo nele estipulado, independentemente de terem

sido cumpridas ou não as obrþações de ambas as partes contraentes.
12.2. O contrato poderá ser extinto antes do pràzo nele fxado, sem ôflus pàrao Conttatante, {uando

este não dispuser de créditos orçamentâitos parâ sua continuidade ou quândo entender que o
contrâto não mais lhe ofetece vantâgem.

12.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerâ na príxtma data de aniversário do contrato, desde

que haja a nottficaçã"o do contratado pelo contrâtante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses

de antecedência desse dia.

12.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que tratâ este subitem ocotla
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocor.erâ após 2 (dois)

meses da data da comunicação.
1,2,3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpddas as obtþações nele estipuladas, ou

antes do przrzo nele fixado, pot algum dos motivos previstos no arttgo 737 daLet, ¡" 74.733 /27,
bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.3.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os atigos 138 e 139 da mesma Lei.

1.2.3.2. A alteraçäo social ou a modiltcação da finahdade ou da estrutura da emptesa não

ensejarâ a extinção se não testringir sua capacidade de concluir o contrâto.
1,2.3,2.1,. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica conttatada, deverá set formaitzado
teÍmo aditivo para altetação subjetiva.

12.4. O termo de extinção, sempre que possível, setá precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1,2,4,2, Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A. extinção do contrato não configura óbice p^ta o reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo
tndentzatóúo (att. 1 37 . caþ a t. da Lei n." 1. 4,7 33. de 2027).

1,2.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

n^ttúezz- técnica, comercial, econôrnica, ftnancetta, trabalhista ou civil com dirigente do órgão
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ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou

^trc;e 
î^ fiscaltzaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou pot afinidade, até o terceiro grau (art. 1.4,inciso IV, da Lei n."
1.4.1.33, åe 2021).

ß. cLÁusuLA DÉcrMA TERCETRA - DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA (ar. 92, VIII)
13,1, As despesas decorrentes da presente conúatação cofterão à conta de tecursos

específicos consþados no Orçamento Municipal deste exercício, rtã dotação abaixo

discdminada: Dotação Orçamentâtía: ; Elemento de

Despesas:-; Fonte de Recursos:-.
73.2. A dotação lr/iattva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçäo daLei
Otçamentâtia respectiva ehberaçäo dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (øtt.92,rrr)
1.4.1.. Os casos omissos serão decididos pelo contrâtânte, segundo as disposições contidas na

Lei n" 74.733, de 2021., e demais normâs federais aplicáveis e, subsidiadamente, segundo âs

disposições contidas na Lei n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

princípios gerais dos conttatos,

ß. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAçÖES
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da

Lein" 74.733. de2027.
15.2, O contratado é obrþado a acerta4 nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se ftzetem necessários , atê o limite de 25o/o (vinte e cinco pot cento) do valor
inicial atuabzado do contrato.

1,5.3, As alterações contratuais deverão ser ptomovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à pÉvia aprovação da consultoria juddica do contr^taîte,salvo nos casos de

justificada necessidade de antecþação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

aditivo deverá ocorrer flo pr^zo máximo de 1 (um) mês (att. 1,32 da Lei n" 74.1.33, de 2021).

1,5.4. Registros que não caractenzam altenção do contrato podem ser rcallzados Por simples

apostila, dispensada a celebração de tetmo aditivo, ta forma do art. 736 da Lei n" 1.4.1.33. de

2021.

16. CLÁUSUr-A DÉCrMA SEXTA - PUBLTCAçÃO
16.1. Incumbirá âo contratante divulgar o presente insftumento no Potal Nacional de

Contratações Públicas @NCP), na f.orma prevista no art.94 daLei 74.733. de 2027, bem como
no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao àtt. 91, caþal, da Lei n." 1.4.1.33, de 2021', e

ao art, 8". \2". daLetn, 72.527. de 2077, c/c art. 7". \3", inciso V. do Decreto n. 7.724. de 2012.

17. CLÁUSULA DÉCrMA SÉTrMA - FORO (att. 92.51")
17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de /-, para dirimit os litígios que

decorterem da execução deste Termo de Conftato que não puderem ser compostos pela

conciliação, conforme art. 92. 57" . da Lei n" 74.733 /27.
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Corìstruindo novÕs câminh6s *

Assim pactuâdas, as partes fumam o presente instrumento, perânte testemunhas que

também o assirum, pâra que ptodvza" os seus juídicos e legais efeitos.

de de 

-.-t-

Nome do Gestot
Secretaria de

CONTRA'TANTE

Nome do Reptesentante daLtcítante
Nome da Licitante
CONTRATADA

Testemunhas:

01. 02
Nome:
CPF:

ÿ Av. tel. Virgflio Idvors, 1ïû, ltaltlngq - Ce

Ç {8S} â377-136',1

dre prefeÍturð(Þftaitinga.ce.gov"br
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Nome:
CPF:
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